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ARRANQUE DO SEGUNDO CICLO DE PLANIFICAÇÃO HIDROLÓGICA EM 
PORTUGAL NO CONTEXTO DA DIRECTIVA QUADRO DA ÁGUA(*) 

No sentido de contribuir para a avaliação do arranque do segundo ciclo de planeamento das 
águas europeias decorrente da aplicação da Directiva Quadro da Água (DQA) em Portugal, 
sintetizamos os principais constrangimentos do processo. A manutenção destes 
constrangimentos terá efeitos não só no planeamento e gestão da água, mas também no 
cumprimento da DQA e num dos seus principais pressupostos, ou seja, na governança da 
água.  

Este é um momento particularmente importante, uma vez que estão em discussão pública as 
Questões Significativas da Gestão da Água (QSiGA) para as oito Regiões Hidrográficas de 
Portugal Continental e estão a ser revistos os relatórios de Caracterização das Regiões 
Hidrográficas elaborados no 1º ciclo, um processo integrado na elaboração dos Planos de 
Gestão de Região Hidrográfica para o novo ciclo (2016-2021). O processo de discussão 
pública teve início a 17 de Novembro de 2014 e terminará a 17 de Maio de 2015, 
enquadrado e centralizado pela Agência Portuguesa do Ambiente, ao invés do sucedido no 
anterior ciclo de planeamento, que decorreu de forma desconcentrada ao nível das Regiões 
Hidrográficas. 

A avaliação síntese que propomos parte de trabalhos anteriores realizados por investigadores 
que se têm dedicado ao tema e que integram a Fundação Nova Cultura da Água – Portugal. 
Embora ainda na fase de arranque, pretendemos aprofundar a análise dos documentos 
propostos, designadamente sobre os principais problemas identificados e outros que se 
venham a identificar como principais desafios ao segundo ciclo de planeamento da água. 

1. REGRESSÃO DA DESCENTRALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS 

Em Portugal, a aprovação da Lei da Água em 2005 (Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro) 
transpôs para a lei nacional a Directiva Quadro da Água, colocando em prática um modelo 
defendido há mais de 30 anos pelos especialistas do sector, ao instituir uma nova figura de 
gestão dos recursos hídricos por bacia hidrográfica como estrutura territorial. Nesta 
sequência, a desconcentração da gestão e planeamento da água concretizou-se a partir de 
2008 com a criação de cinco Administrações de Regiões Hidrográficas (ARH), 
respectivamente, Norte, Centro, Tejo, Alentejo e Algarve. Durante a sua curta existência, as 
ARH possuíam autonomia de funcionamento e de financiamento através de um, também 
novo, regime económico e financeiro dos recursos hídricos. 

Em termos de desenho administrativo, bem como de promoção da governança da água e de 
arranque efectivo dos processos participativos, as novas estruturas administrativas 
conseguiram ganhar espaço e constituíram uma oportunidade de mudança na atitude e 
qualidade de relação com o recurso e com as populações residentes nas bacias hidrográficas. 
Os Planos de Gestão das Regiões Hidrográficas 2009-2012 ensaiaram o envolvimento 
dessas populações e mostraram que a proximidade ao terreno é crucial na identificação dos 
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problemas e de soluções integradas. Nesse sentido foi fundamental a atividade dos 
Conselhos de Região Hidrográfica, que realizaram frequentemente reuniões abertas e 
descentralizadas nos principais aglomerados urbanos de cada Região. 

A mudança política com o novo Governo em 2011 veio descontinuar o processo e 
interromper esta forma de gestão e participação, retirando autonomia às ARH, integrando-as, 
juntamente com o Instituto da Água (INAG), na Agência Portuguesa do Ambiente (APA) - 
após a publicação do DL nº130/2012 que alterou a Lei da Água. A APA passou a partir de 
então a representar o Estado português como Autoridade Nacional da Água com atribuições 
nos vários domínios e escalas territoriais da gestão dos recursos hídricos, incluindo o 
planeamento, licenciamento, monitorização e fiscalização ao nível da região hidrográfica. 
Com o fim das competências inerentes às ARH, regrediu a cobrança regionalizada das taxas 
e, por conseguinte, a aplicação dos princípios do poluidor-pagador e do utilizador-pagador. 
Por outro lado, foram também desactivadas diversas estações do sistema de monitorização 
da qualidade das águas superficiais em pontos críticos da rede de qualidade (ou os seus 
dados deixaram de ser publicados) do Serviço Nacional de Informação de Recursos Hídricos 
(SNIRH), daqui decorrendo enormes lacunas de monitorização com sérias consequências no 
que respeita ao incumprimento das directivas europeias (e.g. Nitratos e Substâncias 
Perigosas). As plataformas de informação Web que as ARH possuíam e que forneciam 
elementos fundamentais do ponto de vista de caracterização dos recursos hídricos foram 
igualmente desativadas, assim como se perdeu o impacto positivo das acções regionalizadas 
que as ARH realizavam junto das comunidades e a produção de materiais de divulgação de 
cobertura regional. 

Todos estes aspectos resultaram no que se pode considerar uma situação regressiva a vários 
níveis: perdeu-se a visão de conjunto das bacias hidrográficas, perdeu-se continuidade na 
informação, perdeu-se capacidade de monitorização e de envolvimento cívico das 
populações. Acresce que, ao afastar as entidades que gerem os recursos hídricos do terreno, 
essa medida teve repercussões negativas, tanto na prossecução do inventário de captações, 
como na própria eficácia da cobrança de taxas. Como consequência, gerou-se descrédito na 
eficiência do Estado Central em termos de gestão das águas. Este momento, em particular, 
gera apreensão relativamente ao novo ciclo de planeamento e ao próprio cumprimento da 
Directiva Quadro da Água, cujos princípios de gestão descentralizada foram desrespeitados, 
facto que representa um retrocesso em termos estratégicos, tanto na definição de 
competências, como nos processos de planeamento, como no fornecimento/monitorização 
dos dados sobre as bacias, como ainda nos dispositivos com capacidade de aperfeiçoamento 
da governança da água.  

2. DESAFIOS DO NOVO CICLO HIDROLÓGICO 

a) Sobre as QSiGA 

Atualmente encontram-se em consulta pública as Questões Significativas da Gestão da Água 
(QSiGA) para as oito Regiões Hidrográficas de Portugal Continental, acompanhadas pelos 
relatórios (elaborados no 1º ciclo e agora em revisão) de Caracterização das Regiões 
Hidrográficas, um processo integrado na elaboração dos Planos de Gestão de Região 
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Hidrográfica para o novo ciclo (2016-2021). Como atrás referimos, este processo teve início 
a 17 de Novembro de 2014 e terminará a 17 de Maio de 2015. Embora com discussões 
regionalizadas, o processo é gerido e dinamizado através da Agência Portuguesa do 
Ambiente de forma centralizada, sem se ter criado até agora uma dinâmica regional que 
envolva os diferentes atores. Trata-se de um processo que arrancou com grande atraso e que 
deveria ter sido precedido pela elaboração do Plano Nacional da Água (PNA), o que 
permitiria fazer o enquadramento dos PGRH, nomeadamente das QSiGA. Contudo, os 
trabalhos do PNA, paralisados há 4 anos, só recentemente foram retomados, duvidando-se 
da sua real eficácia enquanto enquadramento dos PGRH. Ou seja, numa fase de lançamento 
dos Planos de Gestão das Regiões Hidrográficas, Portugal não tem ainda um Plano Nacional 
da Água que funcione como charneira e diretriz da estratégia nacional da política de água e 
que possa enquadrar os objetivos desconcentrados por cada região hidrográfica que vai ser 
objeto de um novo plano.  

Acresce que, enquanto em Portugal nos encontramos numa fase de discussão das QSiGA 
nas Bacias Internacionais, Espanha está já a realizar a discussão pública destes Planos, 
tornando-se, nesta fase, muito difícil a articulação anunciada pelo Governo entre os dois 
países para a elaboração conjunta de planos de bacias partilhadas (seguindo aliás a 
recomendação da DQA), o que constituiria um salto qualitativo de grande significado na 
nova geração dos Planos. Entretanto, o Estado Português não elaborou o Relatório 
intermédio que deveria ter sido entregue à CE em 2013, não sendo assim conhecidos os 
objetivos a alcançar para a percentagem de massas de água que devem atingir o Bom Estado 
até 2021.  

b) O processo de planeamento e envolvimento dos actores 

Face à perda de autonomia e de competências das ARH – que passaram a departamentos da 
APA – desconhece-se qual o seu real contributo no processo de planeamento e como podem 
envolver e estimular a participação dos cidadãos no processo de consulta pública, uma vez 
que, na prática, se assumem apenas como plataformas administrativas, sem importância 
simbólica e sem autonomia para realizarem acções. 

Numa perspetiva de enquadramento do processo de planeamento dos usos da água a nível 
mundial e destacadamente a nível europeu, a necessidade de incorporar na gestão os 
interesses dos diferentes stakeholders e setores de atividade que utilizam a água, deu origem 
a um novo quadro negocial de estabelecimento de prioridades e de afetação de recursos. Este 
quadro tem sido definido como ‘governança da água’ e a sua implementação exige diversas 
fases e graus de aprendizagem e adaptação, ao nível técnico e organizacional, mas também 
ao nível dos agentes de planeamento. A mobilização e capacitação individual e 
organizacional constituem uma nova esfera de desafios para a gestão da água adaptada às 
mudanças globais e aos objetivos de integração e sustentabilidade.  

Apesar de alguns momentos e situações mais dinâmicas que caracterizaram a elaboração dos 
Planos de Gestão de Região Hidrográfica do 1º ciclo (elaboração entre 2007 e 2012 e 
vigência entre 2009 e 2015), a participação, que se queria contínua e abrangente (veja-se 
orientações documento orientador elaborado em 2002 no âmbito da DQA), tem seguido em 
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geral um processo de cumprimento meramente formal, sem que sejam consideradas as 
preocupações dos cidadãos/comunidades que importava mapear e integrar. 

Por outro lado, instrumentos de verdadeira governança da água, como os Conselhos de 
Região Hidrográfica, que promovem a participação nos processos de decisão e a 
descentralização efetiva dos processos de planeamento, têm sido ao longo dos anos votados 
a uma completa inoperacionalidade. Este facto é desmotivador para a participação de atores 
regionais e locais e representantes dos setores utilizadores da água no processo de 
elaboração dos planos. A sua consideração no desenho institucional atual, como "órgãos de 
consulta da APA", retira qualquer oportunidade de participação regionalizada. A reativação 
destes órgãos de consulta e discussão promete ser bastante difícil no atual enquadramento, 
apesar da sua recente aprovação legal (Portaria n.º 37/ 2015). 

c) Informação e dados de base 

Do ponto de vista científico, mas também político e cívico, saliente-se que a perda de 
autonomia das ARH levou igualmente à desactivação dos sites das instituições, 
interrompendo um ciclo de divulgação de informação descodificada, acessível e focada na 
escala dos problemas regionais. Por outro lado, foram desactivados ou passaram a funcionar 
parcialmente serviços que monitorizavam a qualidade da água, interrompendo-se séries 
cronológicas de recolha, análise e divulgação de dados crucias para o conhecimento do 
sector, e para a definição de prioridades políticas e capacitação dos cidadãos. A desactivação 
sistemática dos processos de medição e monitorização tem originado lacunas graves nos 
dados de base e, consequentemente, falta de confiança na informação disponibilizada. 
Salientamos, por exemplo, que as monitorizações de âmbito nacional para avaliação do 
Estado Ecológico e Químico das águas superficiais e para o estado quantitativo e qualitativo 
das águas subterrâneas, foram realizadas em 2010, isto é, há cerca de 5 anos. Estes são 
problemas que se vão repercutir no novo ciclo de planeamento, ‘contaminando’ todo o 
processo com lacunas e incorrecções. Para além de que, por motivos de restrições 
financeiras, a maioria das medidas não chegou a ser implementada, transitando agora para 
este novo ciclo. 

Neste contexto, como será possível averiguar se houve deterioração das massas de água, ou 
atestar da eficácia do Plano de Medidas? Como poderemos caminhar para um 2º ciclo e 
repetir medidas, sem conhecer a sua eficácia e até as pressões que estão na origem da 
degradação das massas de água? Como poderemos entrar realmente neste ciclo se nem 
sequer estão definidas as redes operacionais, de vigilância e de investigação em cada RH?  

Acresce que o impacto das alterações climáticas, em particular da seca e desigual 
distribuição regional do recurso, são um desafio real para o novo ciclo, que ganhará com a 
articulação dos Planos de Região Hidrográfica com planos e estratégias sectoriais, e com o 
contributo de vários stakeholders, em particular da comunidade científica e das populações. 
Seria fundamental integrar neste debate as principais conclusões que vierem a ser retiradas 
da avaliação da Directiva Quadro da Água, mesmo que tal implique re-calendarizar o 
processo. 
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Por outro lado, o diálogo com a comunidade científica que se revestiu de grande significado 
na 1ª geração dos Planos, tem-se restringido à mera aquisição de serviços de consultoria para 
sustentar a realização dos documentos dos planos, em vez de constituir uma fonte de 
renovação, inspiração e inovação no processo de planeamento e nas abordagens de 
conteúdos que se queriam multidisciplinares, no sentido de responder à complexidade 
crescente dos problemas da água a nível nacional e global. A falta de diálogo gera 
desinteresse dos especialistas em colaborar com a administração pública, embora o tema seja 
alvo de intenso debate em diversos fóruns. Esta espécie de ‘autismo centralizador’ é 
acompanhada por uma manifesta ausência de referenciação no quadro internacional, 
evidenciando desatenção às mudanças de paradigma que vêm sendo defendidas e 
sustentadas como inevitáveis pelos organismos internacionais. 

d) As bacias internacionais 

Do mesmo modo, torna-se cada vez mais urgente levar a sério a gestão partilhada das bacias 
dos rios internacionais, o que exige uma coordenação permanente entre Portugal e Espanha, 
designadamente entre as entidades envolvidas em cada bacia ou região hidrográfica, e ao 
nível de uma estrutura supranacional que resulte do empenhamento político dos governos e 
da reconhecida capacidade técnica dos membros dessa entidade. Enquanto no 1º ciclo de 
planeamento houve alguma preocupação de articular os processos de discussão pública entre 
as ARH e as suas congéneres de Espanha, ainda que de forma nem sempre bem-sucedida, 
neste novo ciclo prefigura-se um envolvimento dos cidadãos e dos interessados que não vai 
além da mera ‘informação’ institucionalizada. Exemplo disso é, no caso português, o 
programa recentemente divulgado para as sessões públicas a realizar a partir de Fevereiro 
(tal como consta do site da APA) de apresentação das Questões Significativas para a Gestão 
da Água, sem ter ocorrido previamente uma auscultação dos setores ou dos cidadãos que 
contribuísse para essa definição. Esta estratégia não é consequente com os princípios 
defendidos pela própria Directiva Quadro da Água. Em particular no caso de Portugal e 
Espanha, que partilham as principais bacias hidrográficas, a consulta e partilha de 
informação mútua constituem aspetos da maior relevância para o futuro próximo do 
planeamento e gestão da água na Península Ibérica.   

3. NOTAS FINAIS 

A forma como está estruturado o exercício de planeamento e gestão da água em Portugal 
aponta para a realização de um Plano Nacional da Água (PNA) que deveria definir as linhas 
estratégicas de gestão da água, nomeadamente áreas prioritárias de atuação e a articulação 
com Espanha para a prossecução dos objetivos da Convenção de Albufeira. A arquitetura 
institucional inclui também a elaboração de um conjunto de Planos de Gestão de Região 
Hidrográfica (PGRH), que deverão verter essas políticas gerais para o planeamento 
desconcentrado, ao nível das regiões hidrográficas.  

Ora, no decorrer da primeira geração de planos, foi diversas vezes apontado que a sequência 
temporal teria sido incorreta, tendo em conta que os Planos de Bacia Hidrográfica foram 
elaborados antes do PNA, não tendo por isso beneficiado de uma estratégia pensada a nível 
nacional. Previa-se, assim, que, após dois ciclos de planeamento e com as lições já 
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aprendidas, o novo PNA precedesse os PGRH. Tal não aconteceu nos planos terminados em 
2012 e continua por concretizar no actual ciclo de planeamento, uma vez que já foi lançada a 
consulta pública das QSiGA antes do PNA estar terminado. Continuamos assim a manter 
uma inversão de procedimentos, sem que a estratégia definida no planeamento geral verta 
previamente para o nível regional.  

A aceleração a que se assiste atualmente em todo o processo de elaboração do próximo ciclo 
de PGRH para garantir o cumprimento de prazos, configura uma lacuna de reflexão e 
avaliação críticas do ciclo anterior, nomeadamente quanto à efetiva implementação dos 
programas de medidas e aos seus resultados na melhoria do estado ecológico das massas de 
água. Na ausência de divulgação pública sobre o grau de execução dos programas de 
medidas e dos eventuais resultados, nada se pode concluir sobre a eficácia desses mesmos 
programas para inverter a degradação das massas de água e promover a sua melhoria, com o 
objectivo de atingir um Bom estado em 2015. Ou seja, irá ser iniciado no âmbito dos novos 
PGRH  um novo conjunto de programas de medidas para os próximos PGRH, quando pouco 
ou nada se sabe sobre o que correu melhor ou pior no ciclo anterior. Esta situação torna 
inviável qualquer escrutínio público coerente e consistente. Mais ainda, quando apenas em 
Fevereiro de 2015 foi publicada a Portaria que define a constituição dos Conselhos de 
Região Hidrográfica (CRH). Sendo estes os órgãos que asseguram a governança dos 
recursos hídricos, não é um bom prenúncio que o novo ciclo de planeamento tenha sido 
iniciado sem que os mesmos se encontrem activos e a acompanhar a realização dos trabalhos 
em curso 

 

GD FNCA Portugal, Março 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(ANEXO: No Quadro I apresenta-se uma Análise sintética do 1º ciclo dos PGRH /Bacia 
Hidrográfica) 
 
 
 
__________________________________________________________________________ 
(*) NOTA: A análise aqui apresentada é apenas uma 1ª abordagem a alguns dados, sem 
qualquer pretensão de ser exaustiva e à qual se seguirão análises mais aprofundadas.
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Quadro I – Análise sintética do 1º ciclo dos PGRH /Bacia Hidrográfica 

 
 

Depart. 
Regional 

APA 

Regiões hidrográficas 
/ Bacias hidrográficas 

Rede de 
Monitorização 

Número de estações 
(2009-2013) 

Governança / participação pública 
(Número de eventos organizados) 

Governança / envolvimento 
de actores  

(Responsabilização no 
seguimento do processo) 

N
O

R
T

E 

RH1 
Minho – –  

 
 
Sessões públicas: 15 
Reuniões sectoriais: 4 
Reuniões do Conselho de Região Hidrográfica: 9 

** / *** 

Lima – – 

RH2 
Cávado – 

Ave – – 

RH3 Douro – – 

C
E

N
T

R
O

 

RH4 

Vouga – –  
Sessões públicas: 3 
Reuniões sectoriais: 2 
Reuniões do Conselho de Região Hidrográfica: 9 

** / *** Mondego – 

Lis – – 

Ribeiras do 
Oeste 

– – 
Sessões públicas: 6 
Reuniões sectoriais: 6 
Reuniões do Conselho de Região Hidrográfica: 3 

*** 

T
EJ

O
 

RH5 Tejo – – 
Sessões públicas: 9 
Reuniões sectoriais: 6 
Reuniões do Conselho de Região Hidrográfica: 3 

*** 

A
L

E
N

TE
JO

 RH6 
Sado – Sessões públicas: n.a. 

Reuniões sectoriais: n.a. 
Reuniões do Conselho de Região Hidrográfica: n.a. 

* / ** 
Mira – 

RH7 Guadiana – – 
Sessões públicas: n.a. 
Reuniões sectoriais: n.a. 
Reuniões do Conselho de Região Hidrográfica: n.a. 

  * / ** 

A
L

G
A

R
V

E 

RH8 Ribeiras do 
Algarve 

– 
Sessões públicas: 3 
Reuniões sectoriais: 2 
Reuniões do Conselho de Região Hidrográfica: 1 

* / ** 
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Legenda do Quadro I: 
 
• Rede de monitorização (evolução do número de estações activas):  

++ Melhoria substancial; + Pequena melhoria; – Sem melhoria; – – Retrocesso 

• Governança / participação pública (organização de eventos de participação):  
Sessões públicas; Reuniões sectoriais; Reuniões com Conselho de Região Hidrográfica 

• Governança / envolvimento de atores (responsabilização no seguimento do processo participativo):  

*** Processo abrangente com todos os níveis de participação e incorporação ou consideração do feedback dos participantes;  

** Cumprimento de todos os requisitos formais do processo de participação;  

* Cumprimento mínimo ou insuficiente dos requisitos formais do processo de participação. 

 
Gráfico 1 – Evolução do n.º de estações de monitorização 

com dados divulgados no SNIRH 
Gráfico 2 – Estações subtraídas entre 2009 e 2013,   

por classificação atribuída nos anos anteriores (SNIRH) 
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(Os valores percentuais apresentados correspondem à proporção de estações subtraídas, considerando a 
classificação da qualidade das águas superficiais verificada em anos anteriores) 
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